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MODELO DE MINUTA PARA LEI MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

PROJETO DE LEI Nº ...

Estabelece os componentes municipais do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, criado pela Lei Fede-
ral nº 11.346, de 15 de setembro de 2006.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta lei estabelece os componentes municipais do Siste-
ma Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

	 - SISAN, em consonância com os princípios, diretrizes e 
definições fixados na Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro 
de 2006, e na sua regulamentação, com vistas a assegurar o di-
reito humano à alimentação adequada.

Art. 2º Incumbe ao Município adotar as políticas e ações que se 
façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o 
direito humano à alimentação adequada e segurança alimentar 
e nutricional de toda a sua população.
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	 Parágrafo único.  A adoção das políticas e ações referidas 
no “caput” deste artigo deverá levar em conta as dimensões am-
bientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, 
com prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis.

Art. 3º No Município de São Paulo, além do previsto na Lei Fe-
deral nº 11.346, de 2006, a segurança alimentar e nutricional 
abrange também:

I - a adoção de medidas para o enfrentamento dos distúrbios 
e doenças decorrentesd a alimentação inadequada, bem como 
para a efetivação do controle público quanto à qualidade nu-
tricional dos alimentos, práticas indutoras de maus hábitos ali-
mentares ea desinformação relativa à segurança alimentar e nu-
tricional em nível local;

II - a educação alimentar e nutricional, visando contribuir para 
uma vida saudável e para a manutenção de ambientes equili-
brados, a partir de processos continuados e estratégias que 
considerem a realidade local e as especificidades de cada indi-
víduo e seus grupos sociais.

Art. 4º Deve também o poder público municipal:

I - avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do direito humano
à alimentação adequada, bem como criar e fortalecer os meca-
nismos para a sua exigibilidade;

II - empenhar-se na promoção de cooperação técnica com os go-
vernos federal, estadual e dos demais municípios do Estado, de 
modo a contribuir para a realização do direito humano à alimen-
tação adequada.
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CAPÍTULO II

COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE SE-
GURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – SISAN

Art. 5º Integram o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN no âmbito do Município de São Paulo:

I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal – CMSAN;

II - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de São Paulo - COMUSAN-SP;

III - a Câmara Intersecretarial Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional – CAISAN-Municipal;

IV - instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que mani-
festem interesse na adesão e que respeitem os critérios, prin-
cípios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentados pela 
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional – 
CAISAN.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional - COMUSAN-SP e a Câmara Intersecretarial de 
Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN-Municipal serão re-
gulamentados por decreto, respeitada a legislação aplicável e 
observado o disposto nos artigos 7º e 8º desta lei.

Art. 6º Constitui a Conferência Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional – CMSAN instância responsável pela indicação, 
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ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
São Paulo - COMUSAN-SP, das diretrizes e prioridades da Políti-
ca e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
bem como pela avaliação do SISAN no âmbito do Município.

Parágrafo único. Deverão ser realizadas, com a necessária ante-
cedência, conferências locais, uma em cada Subprefeitura, nelas 
procedendo-se à escolha dos delegados à Conferência Munici-
pal de Segurança Alimentar e Nutricional - CMSAN.

Art. 7º São atribuições do Conselho Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional de São Paulo - COMUSAN-SP, dentre outras 
afins:

I - convocar a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, com periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, 
bem como definir, mediante regulamento próprio, seus parâ-
metros de composição, organização e funcionamento;

II - propor, considerando as deliberações da Conferência Muni-
cipal de Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e priori-
dades da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, incluindo as propostas orçamentárias para a sua 
consecução;

III - articular, acompanhar, monitorar e fiscalizar, em colaboração 
com os demais componentes do Município no SISAN, a imple-
mentação e a convergência de ações inerentes à Política e ao 
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
IV - instituir mecanismos permanentes de articulação com ór-
gãos e entidades congêneres de segurança alimentar e nutri-
cional dos Municípios, do Estado e do Governo Federal, com a 
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finalidade de promover o diálogo e a convergência das ações 
que integram o SISAN;

V - mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e 
na implementação de ações de segurança alimentar e nutricional.

§ 1º O COMUSAN-SP será composto por:

I - 1/3 (um terço) de representantes, titulares e suplentes, das Se-
cretarias Municipais cujas competências e atribuições estejam 
afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional;

II - 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil, titu-
lares e suplentes, escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CMSAN.

§ 2º Poderão também compor o COMUSAN-SP, na qualidade de 
observadores, representantes de conselhos afins com atuação 
no Município, bem como de órgãos e conselhos do Estado de 
São Paulo e da União afetos à segurança alimentar e nutricional, 
indicados pelos titulares das respectivas instituições, mediante 
convite formulado pelo Presidente do colegiado.

§ 3º Será de 2 (dois) anos a duração do mandato dos represen-
tantes da sociedade civil no COMUSAN-SP, permitida uma única 
recondução por igual período e substituição, a qualquer tempo, 
em complementação ao mandato vigente.
§ 4º O COMUSAN-SP será presidido por um de seus integran-
tes, representante da sociedade civil, indicado pelo Pleno do 
colegiado e designado pelo Prefeito.
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§ 5º A atuação dos conselheiros do COMUSAN-SP, titulares
e suplentes, será considerada serviço de relevante interesse pú-
blico e não remunerada.

Art. 8º São atribuições da Câmara Intersecretarial Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN-Municipal, dentre 
outras afins:

I – elaborar, a partir das diretrizes e prioridades emanadas da 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
-CMSAN e do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional de São Paulo - COMUSAN-SP, a Política e o Plano Muni-
cipal de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, 
metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação;

II - coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional;

III - monitorar, avaliar e prestar contas da execução da Política e 
do Plano Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional.

 Parágrafo único. A CAISAN-Municipal será composta pelos Ti-
tulares das Secretarias Municipais cujas competências e atribui-
ções estejam afetas à consecução da segurança alimentar e nu-
tricional.
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CAPÍTULO III 
 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 
Art. 9º O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
JAM/GGSM/drs

Município de..........., UF,...... de............................. 2011.
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MODELO DE MINUTA PARA DECRETO DE REGULAMENTA-
ÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMEN-
TAR E NUTRICIONAL CONSEA-MUNICÍPIO

Decreto n° ______-, de _______, de 20___

Dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamen-
to do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
de _______ do Estado de São Paulo no âmbito do Sistema Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional -SISAN.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ____________ DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o dis-
posto na Lei no ______, de ______ de ______.

DECRETA:
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional , órgão de assessoramento imediato ao Prefeito de 
___________ integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional – SISAN, instituído pela Lei Nº 11.346, de 15 de 
setembro, de 2011.

Art. 2° – Compete ao CONSEA Municipal:

I – organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN do Mu-
nicípio, a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nu-
tricional, convocadas pelo Chefe do Poder Executivo, com pe-
riodicidade não superior a quatro anos;
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II – definir os parâmetros de composição, organização e funcio-
namento da Conferência;

III – propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações 
da Conferência Municipal de SAN, as diretrizes e as prioridades 
do Plano Municipal de SAN, incluindo-se os requisitos orçamen-
tários para sua consecução;
IV – articular, acompanhar e monitorar, em regime de colabora-
ção com os demais integrantes do Sistema, a implementação e 
a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal de SAN;

V – mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão 
e na implementação de ações públicas de Segurança Alimentar 
e Nutricional;
VI – estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos 
de participação e controle social nas ações integrantes da Polí-
tica e do Plano municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

VII – zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação 
Adequada e pela sua efetividade;

VIII – manter articulação permanente com outros conselhos mu-
nicipais de Segurança Alimentar e Nutricional, com o conselho 
estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e com o conse-
lho nacional de Segurança Alimentar e Nutricional relativos às 
ações associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional.

IX- elaborar e aprovar o seu regimento interno.

§1° O CONSEA Municipal manterá diálogo permanente com a 
Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar
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e Nutricional, para proposição das diretrizes e prioridades da 
Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal, inclusive quanto aos requisitos orçamentários para
sua consecução.
§2° Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder 
Executivo no prazo regulamentar, a Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional será convocada pelo CON-
SEA Municipal.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO

Art. 3° – O CONSEA Municipal será composto por _____ mem-
bros, titulares e suplentes, dos quais dois terços de representan-
tes da sociedade civil, cabendo a representante deste segmento 
exercer a presidência do conselho, e um terço de representan-
tes governamentais, conforme disposto no art. da Lei no ___, de 
__ de ____ de _____.

§ 1° A representação governamental no CONSEA Municipal 
será exercida pelos seguintes membros titulares:

I – os Secretários Municipais:

 a)

b)

c)

….
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§ 2° Os suplentes da representação governamental, serão de-
signados pelos titulares das pastas representadas.

§ 3° Os representantes da sociedade civil serão escolhidos
conforme critérios de indicação estabelecidos pelas Conferên-
cias Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 4° Os representantes da sociedade civil terão mandato de 
dois anos, permitida a recondução.

§ 5° Poderão compor o CONSEA Municipal, na qualidade de 
observadores, representantes de conselhos afins, de organis-
mos internacionais e do Ministério Público, indicados pelos ti-
tulares das respectivas instituições, mediante convite formulado 
pelo Presidente do CONSEA Municipal.

Art. 4° – O CONSEA Municipal, previamente ao término do man-
dato dos conselheiros representantes da sociedade civil, cons-
tituirá comissão, composta por, pelo menos, 03 membros, dos 
quais 1/3 será representante da sociedade civil, incluído o Pre-
sidente do Conselho, e os demais serão representantes do Go-
verno, incluído o Secretário-Geral.

§ 1° Cabe à comissão elaborar lista com proposta de represen-
tação da sociedade civil que comporá o CONSEA Municipal, a 
ser submetida ao Prefeito, observados os critérios de represen-
tação deliberados pela Conferência Estadual e Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional.

§ 2° A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a 
realização da Conferência Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional ou ao término do mandato dos conselheiros, para 
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apresentar proposta de representação da sociedade civil no 
CONSEA Municipal ao Chefe do Poder Executivo;

 Art. 5° – O CONSEA Municipal tem a seguinte organização:

I – Plenário;

II – Secretaria-Geral;

III – Secretaria-Executiva;

IV – Comissões Temáticas.

Seção I

Da Presidência e da Secretaria-Geral

Art. 6° – O CONSEA Municipal será presidido por um represen-
tante da sociedade civil, indicado pelo Conselho, entre seus 
membros, e designado pelo Prefeito.

Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após a designação dos 
conselheiros, o Secretário-Geral convocará reunião, durante a 
qual será indicado o novo Presidente do CONSEA Municipal.

Art. 8° – Ao Presidente incumbe:

I – zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA 
Municipal;

II – representar externamente o CONSEA Municipal;

III – convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA 
Municipal;
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IV – manter interlocução permanente com a Câmara Intersetorial 
de Segurança Alimentar e Nutricional;

V – convocar reuniões extraordinárias, juntamente com o Secre-
tário-Geral; e

VI – propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, 
designando o coordenador e os demais membros, bem como 
estabelecendo prazo para apresentação de resultados, confor-
me deliberado pelo CONSEA Municipal.

Art. 9° Compete à Secretaria-Geral assessorar o CONSEA Muni-
cipal.

Parágrafo único. O Secretário Municipal de ________ será o Se-
cretário-Geral do CONSEA Municipal.

Art. 10. Ao Secretário-Geral incumbe:

I – submeter à análise da Câmara Intersetorial de Segurança 
Alimentar e Nutricional as propostas do CONSEA Municipal de 
diretrizes e prioridades da Política e do Plano Estadual de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos orça-
mentários para sua consecução;

II – manter o CONSEA Municipal informado sobre a apreciação, 
pela Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
das propostas encaminhadas por aquele Conselho;

III – acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e 
recomendações aprovadas pelo CONSEA Municipal nas instân-
cias responsáveis, apresentando relatório ao Conselho;
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 IV – promover a integração das ações municipais com as ações 
previstas nos Planos Nacional e Estadual de Segurança Alimen-
tar e Nutricional;

V – instituir grupos de trabalho intersecretariais para estudar e 
propor ações governamentais integradas relacionadas ao Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

VI – Substituir o Presidente em seus impedimentos;

VII – presidir a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e 
Nutricional.

Seção II

Da Secretaria-Executiva

Art. 11. Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA Muni-
cipal contará, em sua estrutura organizacional, com uma Secre-
taria-Executiva, que dará suporte técnico e administrativo ao seu 
funcionamento.

Parágrafo único. Os recursos orçamentários e financeiros neces-
sários à estruturação e funcionamento da Secretaria-Executiva 
serão consignados diretamente no orçamento Governo Muni-
cipal.

Art. 12. Compete à Secretaria-Executiva:

I – assistir o Presidente e o Secretário-Geral do CONSEA Munici-
pal, no âmbito de suas atribuições;
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II – estabelecer comunicação permanente com os conselhos 
municipais de Segurança Alimentar e Nutricional e com o Con-
sea Nacional, mantendo-os informados e orientados acerca das 
atividades e propostas do CONSEA Municipal;

III – assessorar e assistir o Presidente do CONSEA Municipal em 
seu relacionamento com a Câmara Intersetorial de Segurança 
Alimentar e Nutricional, órgãos da administração pública, orga-
nizações da sociedade civil; e

IV – subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e con-
selheiros com informações e estudos, visando auxiliar a formula-
ção e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA Municipal.

Art. 13. Incumbe ao Secretário-Executivo do CONSEA Municipal 
dirigir, coordenar e orientar o planejamento, a execução e ava-
liação das atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo de 
outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente e 
pelo Secretário-Geral do Conselho.

Art. 14. Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-
-Executiva contará com estrutura específica, nos termos estabe-
lecidos em decreto, que disporá sobre os quantitativos de car-
gos em comissão e funções de confiança para essa finalidade.

CAPÍTULO III

Do funcionamento

Art. 15. Poderão participar das reuniões do CONSEA Municipal, 
a convite de seu presidente, representantes de outros órgãos 
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ou entidades públicas, municipais, estaduais, nacionais e in-
ternacionais, bem como pessoas que representem a socieda-
de civil, cuja participação, de acordo com a pauta da reunião, 
seja justificável.

Art. 16. O CONSEA Municipal contará com comissões temá-
ticas de caráter permanente, que prepararão as propostas a 
serem por ele apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter 
temporário, para estudar e propor medidas específicas no 
seu âmbito de atuação.

Art. 17. As requisições de pessoal para ter exercício na Secre-
taria-Executiva do CONSEA Municipal serão feitas por inter-
médio da Prefeitura.

Art. 18. O desempenho de função na Secretaria-Executiva do 
CONSEA Municipal constitui, para o militar, atividade de natu-
reza militar e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço 
relevante e título de merecimento, para todos os efeitos da 
vida funcional.

Art. 19. Ficam revogados os decretos (caso existam decretos 
a revogar)

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

XXXXXXXX, XXXX de XXXXX de XXXX;



21

MODELO DE MINUTA PARA DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO 
DA CÂMARA INTERSETORAL MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALI-
MENTAR E NUTRICIONAL— CAISAN-MUNICÍPIO

Decreto n° _____, de _______, de 20___

Cria, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional a Câmara Municipal Intersetorial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ____________ ESTADO DE SÃO 
PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais e tendo em 
vista o disposto na Lei nº ____________,

DECRETA:

Art.1° Fica criada a Câmara Intersetorial Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional -CAISAN do Município de 
___________Estado de São Paulo, no âmbito do Sistema Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional–SISAN, com a fina-
lidade de promover a articulação e a integração dos órgãos, 
entidades e ações da administração pública municipais afetos 
à área de Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes 
competências:

I – elaborar, a partir das diretrizes emanadas do Consea Muni-
cipal, a Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, indicando diretrizes, metas e fontes
de recursos, bem como instrumentos de acompanhamento, mo-
nitoramento e avaliação de sua implementação;
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II – coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, mediante interlocução permanente 
com o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e 
com os órgãos executores de ações e programas de SAN;

III- apresentar relatórios e informações ao Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, necessários ao acompa-
nhamento e monitoramento do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional;

IV – monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e do 
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

V – participar do fórum bipartite, bem com do fórum tripartipe, 
para interlocução e pactuação com a Câmara Estadual Interse-
torial de Segurança Alimentar e Nutricional e a Câmara Intermi-
nisterial de Segurança Alimentar e Nutricional, sobre o Pacto de 
Gestão do DHAA (PGDHAA) e mecanismos de implementação 
dos planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

VI – solicitar informações de quaisquer órgãos da administração 
direta ou indireta do Poder Executivo Municipal para o bom de-
sempenho de suas atribuições.

VII – assegurar o acompanhamento da análise e encaminhamen-
to das recomendações do CONSEA Municipal
pelos órgãos de governo que compõem a CAISAN Municipal 
apresentando relatórios periódicos;

VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno em consonân-
cia com a Lei nº 11.346 de 15 de setembro de 2006 e os Decre-
tos nº 6272 e nº 6273, ambos de novembro de 2001 e o Decreto 
nº 7272 de 25 de agosto de 2010.
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Art. 2° A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
será implementada por meio do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, a ser construído intersetorialmente pela 
Câmara Municipal Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, com base nas prioridades estabelecidas pelo Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, a partir das de-
liberações das Conferências Nacional, Estadual e Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

§ 1° – o Plano Municipal de SAN deverá:

I – conter análise da situação nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional;

II – ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano plu-
rianual;

III – dispor sobre os temas previstos no parágrafo único do Art. 
22 do Decreto nº 7.272/2010, entre outros temas apontados 
pelo CONSEA e pela Conferência Municipal de SAN;

 IV – explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades afe-
tas à Segurança Alimentar e Nutricional;

V – incorporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões ar-
ticuladas das demandas das populações, com atenção para as 
especificidades dos diversos grupos populacionais em situação 
de vulnerabilidade e de Insegurança Alimentar e Nutricional, 
respeitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-ra-
cial e a equidade de gênero;

VI – definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação.
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VII – ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da 
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
nas propostas do CONSEA e no monitoramento da sua execu-
ção.

Art. 3° A programação e a execução orçamentária e financeira 
dos programas e ações que integram a Política e o Plano Munici-
pal de Segurança Alimentar e Nutricional é de responsabilidade 
dos órgãos e entidades competentes conforme a natureza te-
mática a que se referem, observadas as respectivas competên-
cias exclusivas e as demais disposições da legislação aplicável.

Art. 4° A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional deverá ser integrada pelos mesmos representantes go-
vernamentais titulares e suplentes no CONSEA, de que trata o 
Decreto n° _____________ e presidida, preferentemente, por ti-
tular de pasta com atribuições de articulação e integração. Art. 
5° A Secretaria-Executiva da câmara ou instância governamen-
tal de gestão intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal deve ser exercida pelo órgão governamental que a preside, 
sendo seu Secretário-Executivo indicado pelo titular da pasta, e 
designado por ato do chefe do executivo.

Art. 6° A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional poderá instituir comitês técnicos com a atribuição de pro-
ceder à prévia análise de ações específicas.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

XXXXXXXX, de XXXXXXXX de XXXXXXX.
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MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE ELABORAÇÃO DO 
PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIO-
NAL

(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA MUNICIPAL)

TERMO DE COMPROMISSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO MU-
NICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARTE 
INTEGRANTE DO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA NACIONAL 
DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – SISAN (resolu-
ção nº 09 – CAISAN, de 13 de dezembro de 2011) O Município 
de __________________, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ 
sob o Nº ________________, neste ato representado por seu/sua 
Prefeito(a), (citar documento que qualifica o(a) Chefe do Poder 
Executivo Municipal), com sede
à	 Rua/Av. Nº ______, Bairro ____________, neste Município, 
visando aderir ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN, declara o compromisso de elaborar o Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, no prazo de até 
12 meses da data de assinatura do Termo de Adesão ao SISAN, 
em consonância com os princípios e diretrizes da Lei Nº 11.346, 
de 15 de setembro de 2006, com os Decretos Nº 6.272 e Nº 
6.273, ambos de 23 de novembro de 2007, com o Decreto Nº 
7.272, de 25 de agosto de 2010 e demais normas administrati-
vas da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional – CAISAN.

Local, data
Prefeito(a) Municipal
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MODELO DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO MUNICIPAL

SOLICITAÇÃO DE ADESÃO AO SISTEMA NACIONAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (resolução nº 09 –
CAISAN, de 13 de dezembro de 2011)

(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA MUNICIPAL)

O Município ___________, do Estado de São Paulo,
inscrito no CNPJ sob o Nº _____________, neste ato
representado por seu/sua Prefeito(a) _______________,
(citar documento que qualifica o(a) Chefe do Poder Executivo
Municipal),com sede à Rua/Av. Nº ______, Bairro _________,
Município de _______- SP; solicita sua adesão ao Sistema
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, apresentando,
para tanto, perante à Secretaria-Executiva da Câmara
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado:

a) Documentação comprobatória do cumprimento dos requisi-
tos estabelecidos nos Incisos I, II e III do § 2º do Art. 11, Art. 17, §º 
2º e Art. 20 do Decreto Nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, bem 
como nos demais dispositivos e princípios que regulamentam o 
SISAN previstos na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nu-
tricional -LOSAN, Lei Nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, 
e demais normas administrativas da Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

Local, data
Prefeito(a) Municipal
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LOSAN 11.346 - LEI ORGÂNICA DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL

LEI Nº 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.

	 Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à 
alimentação adequada e dá outras providências.

	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 1º  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, 
objetivos e composição do Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional – SISAN, por meio do qual o poder público, 
com a participação da sociedade civil organizada, formulará e 
implementará políticas, planos, programas e ações com vistas 
em assegurar o direito humano à alimentação adequada.

Art. 2º  A alimentação adequada é direito fundamental do ser 
humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensá-
vel à realização dos direitos consagrados na Constituição Fede-
ral, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se 
façam necessárias para promover e garantir a segurança alimen-
tar e nutricional da população.

§ 1º  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as 
dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.
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§ 2º  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, 
prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do di-
reito humano à alimentação adequada, bem como garantir os 
mecanismos para sua exigibilidade.

Art. 3º  A segurança alimentar e nutricional consiste na realiza-
ção do direito de todos ao acesso regular e permanente a ali-
mentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis.

Art. 4º  A segurança alimentar e nutricional abrange:

I – a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio 
da produção, em especial da agricultura tradicional e familiar, do 
processamento, da industrialização, da comercialização, incluin-
do-se os acordos internacionais, do abastecimento e da distri-
buição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da gera-
ção de emprego e da redistribuição da renda;

II – a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável 
dos recursos;

III – a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da po-
pulação,  incluindo-se grupos populacionais específicos e popu-
lações em situação de vulnerabilidade social;

IV – a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e 
tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, es-
timulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que 
respeitem a diversidade étnica e racial e cultural da população;
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V – a produção de conhecimento e o acesso à informação;

VI – a implementação de políticas públicas e estratégias susten-
táveis e participativas de produção, comercialização e consumo 
de alimentos, respeitando-se as múltiplas características cultu-
rais do País.

Art. 5º  A consecução do direito humano à alimentação adequa-
da e da segurança alimentar e nutricional requer o respeito à 
soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões 
sobre a produção e o consumo de alimentos.

Art. 6º  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de 
cooperação técnica com países estrangeiros, contribuindo as-
sim para a realização do direito humano à alimentação adequa-
da no plano internacional.

CAPÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL

Art. 7º  A consecução do direito humano à alimentação 
adequada e da segurança alimentar e nutricional da população 
far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de 
órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem 
fins lucrativos, afetas à segurança alimentar e nutricional e 
que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a 
legislação aplicável.
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§ 1º  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá 
obedecer aos princípios e diretrizes do Sistema e será definida 
a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA e pela Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser 
criada em ato do Poder Executivo Federal.

§ 2º  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de 
que trata o § 1o deste artigo poderão estabelecer requisitos 
distintos e específicos para os setores público e privado.

§ 3º  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram 
o SISAN o farão em caráter interdependente, assegurada a 
autonomia dos seus processos decisórios.

§ 4º  O dever do poder público não exclui a responsabilidade 
das entidades da sociedade civil integrantes do SISAN.
Art. 8º  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios:

I – universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequa-
da, sem qualquer espécie de discriminação;

II – preservação da autonomia e respeito à dignidade das pes-
soas;

III – participação social na formulação, execução, acompanha-
mento, monitoramento e controle das políticas e dos planos de 
segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de gover-
no; e

IV – transparência dos programas, das ações e dos recursos pú-
blicos e privados e dos critérios para sua concessão.
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Art. 9º  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes:

I – promoção da intersetorialidade das políticas, programas e 
ações governamentais e não-governamentais;

II – descentralização das ações e articulação, em regime de cola-
boração, entre as esferas de governo;

III – monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando 
a subsidiar o ciclo de gestão das políticas para a área nas dife-
rentes esferas de governo;

IV – conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de 
acesso à alimentação adequada, com ações que ampliem a ca-
pacidade de subsistência autônoma da população;

V – articulação entre orçamento e gestão; e

VI – estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação 
de recursos humanos

Art. 10.  O SISAN tem por objetivos formular e implementar po-
líticas e planos de segurança alimentar e nutricional, estimular 
a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem 
como promover o acompanhamento, o monitoramento e a ava-
liação da segurança alimentar e nutricional do País.

Art. 11.  Integram o SISAN:

I – a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
instância responsável pela indicação ao CONSEA das diretrizes 
e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Ali-
mentar, bem como pela avaliação do SISAN;
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II – o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presiden-
te da República, responsável pelas seguintes atribuições:

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, com periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, 
bem como definir seus parâmetros de composição, organização 
e funcionamento, por meio de regulamento próprio;

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as delibe-
rações da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos 
orçamentários para sua consecução;

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colabora-
ção com os demais integrantes do Sistema, a implementação e 
a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional;

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interminis-
terial de Segurança Alimentar e Nutricional, os critérios e proce-
dimentos de adesão ao SISAN;

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos 
e entidades congêneres de segurança alimentar e nutricional 
nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a fina-
lidade de promover o diálogo e a convergência das ações que 
integram o SISAN;

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão 
e na implementação de ações públicas de segurança alimentar 
e nutricional;
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III – a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, integrada por Ministros de Estado e Secretários Especiais 
responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança ali-
mentar e nutricional, com as seguintes atribuições, dentre ou-
tras:

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Po-
lítica e o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos 
de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua imple-
mentação;

b) coordenar a execução da Política e do Plano;

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e 
do Distrito Federal;

IV – os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

V – as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que ma-
nifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, prin-
cípios e diretrizes do SISAN.
      
§ 1º  A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal será precedida de conferências estaduais, distrital e munici-
pais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos 
e entidades congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à Confe-
rência Nacional.
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§ 2º  O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios:

I – 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído 
pelos Ministros de Estado e Secretários Especiais responsáveis 
pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nu-
tricional;

II – 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil esco-
lhidos a partir de critérios de indicação aprovados na Conferên-
cia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e

III – observadores, incluindo-se representantes dos conselhos 
de âmbito federal afins, de organismos internacionais e do Mi-
nistério Público Federal.

§ 3º  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, 
representante da sociedade civil, indicado pelo plenário do co-
legiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente 
da República.

§ 4º  A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CON-
SEA, será considerada serviço de relevante interesse público e 
não remunerada.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12.  Ficam mantidas as atuais designações dos membros do 
CONSEA com seus respectivos mandatos.
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Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de 
seus atuais membros, definir a realização da próxima Conferên-
cia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição 
dos delegados, bem como os procedimentos para sua indicação, 
conforme o disposto no § 2o do art. 11 desta Lei.
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15  de setembro de 2006; 185o da Independência e 
118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias
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DECRETO 7.272 – POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA ALI-
MENTAR E NUTRICIONAL

DECRETO Nº 7.272, DE 25 DE AGOSTO DE 2010.

Regulamenta a Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006, que 
cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 
SISAN com vistas a assegurar o direito humano à alimentação 
adequada, institui a Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - PNSAN, estabelece os parâmetros para a elabora-
ção do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, e tendo em vista o 
disposto no art. 6o, ambos da Constituição, e no art. 2o da Lei no 
11.346, de 15 de setembro de 2006,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este Decreto define as diretrizes e objetivos da Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - PNSAN, dispõe 
sobre a sua gestão, mecanismos de financiamento, monitora-
mento e avaliação, no âmbito do Sistema Nacional de Seguran
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ça Alimentar e Nutricional - SISAN, e estabelece os parâmetros 
para a elaboração do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES DA POLÍTICA NACIONAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 2º  Fica instituída a Política Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional - PNSAN, com o objetivo geral de promover 
a segurança alimentar e nutricional, na forma do art. 3o da Lei 
no 11.346, de 15 de setembro de 2006, bem como assegurar 
o direito humano à alimentação adequada em todo território 
nacional.

Art. 3º  A PNSAN tem como base as seguintes diretrizes, que 
orientarão a elaboração do Plano Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional:
I - promoção do acesso universal à alimentação adequada e sau-
dável, com prioridade para as famílias e pessoas em situação de 
insegurança alimentar e nutricional;

II - promoção do abastecimento e estruturação de sistemas sus-
tentáveis e descentralizados, de base agroecológica, de produ-
ção, extração, processamento e distribuição de alimentos;

III - instituição de processos permanentes de educação alimentar e 
nutricional, pesquisa e formação nas áreas de segurança alimentar 
e nutricional e do direito humano à alimentação adequada;
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IV - promoção, universalização e coordenação das ações de se-
gurança alimentar e nutricional voltadas para quilombolas e de-
mais povos e comunidades tradicionais de que trata o art. 
3o, inciso I, do Decreto no 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, po-
vos indígenas e assentados da reforma agrária;

V - fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em to-
dos os níveis da atenção à saúde, de modo articulado às demais 
ações de segurança alimentar e nutricional;

VI - promoção do acesso universal à água de qualidade e em 
quantidade suficiente, com prioridade para as famílias em situ-
ação de insegurança hídrica e para a produção de alimentos da 
agricultura familiar e da pesca e aqüicultura;

VII - apoio a iniciativas de promoção da soberania alimentar, se-
gurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimenta-
ção adequada em âmbito internacional e a negociações inter-
nacionais baseadas nos princípios e diretrizes da Lei no 11.346, 
de 2006; e

VIII - monitoramento da realização do direito humano à alimen-
tação adequada.

Art. 4º  Constituem objetivos específicos da PNSAN:

I - identificar, analisar, divulgar e atuar sobre os fatores condicio-
nantes da insegurança alimentar e nutricional no Brasil;

II - articular programas e ações de diversos setores que respei-
tem, protejam, promovam e provejam o direito humano à alimen-
tação adequada, observando as diversidades social, cultural, am-
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biental, étnico-racial, a equidade de gênero e a orientação sexual, 
bem como disponibilizar instrumentos para sua exigibilidade;

III - promover sistemas sustentáveis de base agroecológica, de 
produção e distribuição de alimentos que respeitem a biodiver-
sidade e fortaleçam a agricultura familiar, os povos indígenas e 
as comunidades tradicionais e que assegurem o consumo e o 
acesso à alimentação adequada e saudável, respeitada a diver-
sidade da cultura alimentar nacional; e

IV - incorporar à política de Estado o respeito à soberania ali-
mentar e a garantia do direito humano à alimentação adequada, 
inclusive o acesso à água, e promovê-los no âmbito das nego-
ciações e cooperações internacionais. 

Art. 5º  A PNSAN deverá contemplar todas as pessoas que vivem 
no território nacional.

CAPÍTULO III

DA GESTÃO DA POLÍTICA E DO SISTEMA NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 6º  A PNSAN será implementada pelos órgãos, entidades e 
instâncias integrantes do SISAN, elencadas no art. 11 da Lei nº 
11.346, de 2006, de acordo com suas respectivas competências. 

Art. 7º  Os órgãos, entidades e instâncias integrantes do SISAN 
terão as seguintes atribuições, no que concerne à gestão do Sis-
tema e da PNSAN:
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I - Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional: 

a) indicação ao CONSEA das diretrizes e prioridades da PNSAN 
e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e

b) avaliação da implementação da PNSAN, do Plano e do Siste-
ma Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

II - Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 
CONSEA, órgão de assessoramento imediato da Presidência da 
República, sem prejuízo das competências dispostas no art.

 2º do Decreto nº 6.272, de 23 de novembro de 2007:

a) apreciação e acompanhamento da elaboração do Plano Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional e manifestação 
sobre o seu conteúdo final, bem como avaliação da sua imple-
mentação e proposição de alterações visando ao seu aprimora-
mento; e

b) contribuição para a proposição e disponibilização de meca-
nismos e instrumentos de exigibilidade do direito humano à ali-
mentação adequada e monitorar sua aplicação; 

III - Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal, sem prejuízo das competências dispostas no art. 1º do De-
creto nº 6.273, de 23 de novembro de 2007:

a) instituição e coordenação de fóruns tripartites para a interlo-
cução e pactuação, com representantes das câmaras governa-
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mentais intersetoriais de segurança alimentar e nutricional esta-
duais, municipais e do Distrito Federal, das respectivas políticas 
e planos de segurança alimentar e nutricional;

b) interlocução e pactuação com os órgãos e entidades do Gover-
no Federal sobre a gestão e a integração dos programas e ações 
do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e

c) apresentação de relatórios e informações ao CONSEA, neces-
sários ao acompanhamento e monitoramento do Plano Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional;

IV - órgãos e entidades do Poder Executivo Federal responsá-
veis pela implementação dos programas e ações integrantes do 
Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional:

a) participação na Câmara Interministerial de Segurança Alimen-
tar e Nutricional com vistas à definição pactuada de suas res-
ponsabilidades e mecanismos de participação na PNSAN e no 
Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

b) participação na elaboração, implementação, monitoramento 
e avaliação do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, nas suas respectivas esferas de atuação; 

c) interlocução com os gestores estaduais, distritais e municipais 
do seu respectivo setor para a implementação da PNSAN e do 
Plano de Segurança Alimentar e Nutricional;

d) monitoramento e avaliação dos programas e ações de sua com-
petência, bem como o fornecimento de informações à Câmara In-
terministerial de Segurança Alimentar e Nutricional e ao CONSEA; e
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e) criação, no âmbito de seus programas e ações, de mecanis-
mos e instrumentos de exigibilidade do direito humano à ali-
mentação adequada; 

V - órgãos e entidades dos Estados e do Distrito Federal:

a) implantação de câmaras governamentais intersetoriais de se-
gurança alimentar e nutricional, com atribuições similares à Câ-
mara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional; 

b) instituição e apoio ao funcionamento de conselhos estaduais 
ou distrital de segurança alimentar e nutricional;

c) elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos 
respectivos Planos de Segurança Alimentar e Nutricional, com 
base no disposto neste Decreto e nas diretrizes emanadas das 
respectivas conferências e conselhos de segurança alimentar e 
nutricional; 

d) interlocução e pactuação com a Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional, nos fóruns tripartites, por 
meio das respectivas câmaras governamentais intersetoriais de 
segurança alimentar e nutricional, sobre os mecanismos de ges-
tão e de cooperação para implementação integrada dos planos 
nacional, estaduais, distrital e municipais de segurança alimen-
tar e nutricional; 

e) no caso dos Estados, instituição de fóruns bipartites para interlo-
cução e pactuação com representantes das câmaras governamen-
tais intersetoriais de segurança alimentar e nutricional dos muni-
cípios sobre os mecanismos de gestão e de implementação dos 
planos estaduais e municipais de segurança alimentar e nutricional;
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f) criação, no âmbito dos programas e ações de segurança ali-
mentar e nutricional, de mecanismos e instrumentos de exigibi-
lidade do direito humano à alimentação adequada; e

g) monitoramento e avaliação dos programas e ações de sua 
competência, bem como o fornecimento de informações às res-
pectivas câmaras governamentais intersetoriais e aos conselhos 
de segurança alimentar e nutricional;

VI - órgãos e entidades dos Municípios:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articu-
lação intersetorial dos programas e ações de segurança alimen-
tar e nutricional, com atribuições similares à Câmara Interminis-
terial de Segurança Alimentar e Nutricional; 

b) implantação e apoio ao funcionamento de conselhos munici-
pais de segurança alimentar e nutricional ou definição de instân-
cia de participação e controle social responsável pela temática;

c) elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos 
respectivos planos de segurança alimentar e nutricional, com 
base no disposto neste Decreto e nas diretrizes emanadas das 
respectivas conferências e dos conselhos de segurança alimen-
tar e nutricional; 

d) interlocução e pactuação, nos fóruns bipartites, com as câ-
maras governamentais intersetoriais de segurança alimentar e 
nutricional dos seus Estados, sobre os mecanismos de gestão e 
de cooperação para implementação integrada dos planos na-
cional, estaduais e municipais de segurança alimentar e nutri-
cional; e
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e) monitoramento e avaliação dos programas e ações de sua 
competência, bem como o fornecimento de informações às res-
pectivas câmaras ou instâncias governamentais de articulação in-
tersetorial e aos conselhos de segurança alimentar e nutricional.

Art. 8º  O Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
resultado de pactuação intersetorial, será o principal instrumen-
to de planejamento, gestão e execução da PNSAN. 
Parágrafo único.  Poderão ser firmados acordos específicos en-
tre os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal responsá-
veis pela implementação dos programas e ações de segurança 
alimentar e nutricional, com o objetivo de detalhar atribuições e 
explicitar as formas de colaboração entre os programas e siste-
mas setoriais das políticas públicas.

Art. 9º  A pactuação federativa da PNSAN e a cooperação entre 
os entes federados para a sua implementação serão definidas 
por meio de pactos de gestão pelo direito humano à alimenta-
ção adequada. 

§ 1º  O pacto de gestão referido no caput e os outros instrumen-
tos de pactuação federativa serão elaborados conjuntamente 
pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal, por representantes das câmaras intersetoriais dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e deverão prever:

I - a formulação compartilhada de estratégias de implementa-
ção e integração dos programas e ações contidos nos planos de 
segurança alimentar e nutricional; e

II - a expansão progressiva dos compromissos e metas, e a qua-
lificação das ações de segurança alimentar e nutricional nas três 
esferas de governo.
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§ 2º  A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional deverá realizar reuniões periódicas com 
representantes de suas congêneres estaduais, distrital e 
municipais, denominadas fóruns tripartites, visando:

I - a negociação, o estabelecimento e o acompanhamento dos 
instrumentos de pactuação entre as esferas de governo; e 

II - o intercâmbio do Governo Federal com os Estados, Distrito 
Federal e Municípios para o fortalecimento dos processos 
de descentralização, regionalização e gestão participativa 
da política nacional e dos planos de segurança alimentar e 
nutricional.

§ 3º  As câmaras intersetoriais de segurança alimentar e 
nutricional dos Estados que aderirem ao SISAN deverão 
realizar reuniões periódicas com representantes dos 
Municípios, denominadas fóruns bipartites, visando aos 
objetivos definidos no § 2o.

Art. 10.  Os procedimentos necessários para a elaboração dos 
instrumentos de pactuação, assim como definições quanto à 
composição e a forma de organização dos fóruns tripartite e 
bipartites, serão disciplinados pela Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional, após consulta ao CONSEA

CAPÍTULO IV

DA ADESÃO AO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL - SISAN
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Art. 11.  A adesão dos Estados, Distrito Federal e Municípios ao 
SISAN dar-se-á por meio de termo de adesão, devendo ser res-
peitados os princípios e diretrizes do Sistema, definidos na Lei 
no 11.346, de 2006.

§ 1º  A formalização da adesão ao SISAN será efetuada pela Se-
cretaria Executiva da Câmara Interministerial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional. 
§ 2º  São requisitos mínimos para a formalização de termo de 
adesão:

I - a instituição de conselho estadual, distrital ou municipal de 
segurança alimentar e nutricional, composto por dois terços de 
representantes da sociedade civil e um terço de representantes 
governamentais;

II - a instituição de câmara ou instância governamental de ges-
tão intersetorial de segurança alimentar e nutricional; e

III - o compromisso de elaboração do plano estadual, distrital ou 
municipal de segurança alimentar e nutricional, no prazo de um 
ano a partir da sua assinatura, observado o disposto no art. 20.

Art. 12.  A adesão das entidades privadas sem fins lucrativos ao 
SISAN dar-se-á por meio de termo de participação, observados 
os princípios e diretrizes do Sistema.

§ 1º  Para aderir ao SISAN as entidades previstas no caput deverão:

I - assumir o compromisso de respeitar e promover o direito hu-
mano à alimentação adequada;
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II - contemplar em seu estatuto objetivos que favoreçam a garan-
tia da segurança alimentar e nutricional; 

III - estar legalmente constituída há mais de três anos; 

IV - submeter-se ao processo de monitoramento do CONSEA e 
de seus congêneres nas esferas estadual, distrital e municipal; e

V - atender a outras exigências e critérios estabelecidos pela Câ-
mara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional.

§ 2º  As entidades sem fins lucrativos que aderirem ao SISAN po-
derão atuar na implementação do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, conforme definido no termo de partici-
pação.

Art. 13.  A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nu-
tricional, após consulta ao CONSEA, regulamentará:

I - os procedimentos e o conteúdo dos termos de adesão e dos 
termos de participação; e

II - os mecanismos de adesão da iniciativa privada com fins lu-
crativos ao SISAN.

CAPÍTULO V

DOS MECANISMOS DE FINANCIAMENTO DA POLÍTICA E DO 
SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRI-
CIONAL E DE SUAS INSTÂNCIAS DE GESTÃO
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Art. 14.  O financiamento da PNSAN será de responsabilidade 
do Poder Executivo Federal, assim como dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios que aderirem ao SISAN, e se dividirá em:

I - dotações orçamentárias de cada ente federado destinadas 
aos diversos setores que compõem a segurança alimentar e nu-
tricional; e
II - recursos específicos para gestão e manutenção do SISAN, 
consignados nas respectivas leis orçamentárias anuais. 

§ 1º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, que aderi-
rem ao SISAN, e o Poder Executivo Federal deverão dotar recur-
sos nos orçamentos dos programas e ações dos diversos setores 
que compõem a segurança alimentar e nutricional, compatíveis 
com os compromissos estabelecidos nos planos de segurança 
alimentar e nutricional e no pacto de gestão pelo direito huma-
no à alimentação adequada.

§ 2º O CONSEA e os conselhos estaduais, distrital e municipais 
de segurança alimentar e nutricional poderão elaborar proposi-
ções aos respectivos orçamentos, a serem enviadas ao respecti-
vo Poder Executivo, previamente à elaboração dos projetos da 
lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual, propondo, inclusive, as ações prioritárias.

§ 3º  A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional e as câmaras governamentais intersetoriais de segurança 
alimentar e nutricional dos Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, observando as indicações e prioridades apresentadas pelo 
CONSEA e pelos congêneres nas esferas estadual e municipal, 
articular-se-ão com os órgãos da sua esfera de gestão para a 
proposição de dotação e metas para os programas e ações in-
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tegrantes do respectivo plano de segurança alimentar e nutri-
cional. 

Art. 15.  A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional discriminará, por meio de resolução, anualmente, as 
ações orçamentárias prioritárias constantes do Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional e proporá:
I - estratégias para adequar a cobertura das ações, sobretudo 
visando ao atendimento da população mais vulnerável; e

II - a revisão de mecanismos de implementação para a garantia 
da equidade no acesso da população às ações de segurança 
alimentar e nutricional. 

Art. 16.  As entidades privadas sem fins lucrativos que aderirem 
ao SISAN poderão firmar termos de parceria, contratos e convê-
nios com órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricio-
nal da União, observado o disposto no art. 2º, inciso II, do De-
creto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, e na legislação vigente 
sobre o tema.

CAPÍTULO VI

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA POLÍTICA NACIONAL DE
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 17.  A União e os demais entes federados, que aderirem 
ao SISAN, deverão assegurar, inclusive com aporte de recursos 
financeiros, as condições necessárias para a participação social
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na PNSAN, por meio das conferências, dos conselhos de segu-
rança alimentar e nutricional, ou de instâncias similares de con-
trole social no caso dos Municípios. 

§ 1º  Para assegurar a participação social, o CONSEA, além de 
observar o disposto no Decreto nº 6.272, de 2007, e no art. 7o, 
inciso II, deste Decreto, deverá:

I - observar os critérios de intersetorialidade, organização e mo-
bilização dos movimentos sociais em cada realidade, no que se 
refere à definição de seus representantes;

II - estabelecer mecanismos de participação da população, es-
pecialmente dos grupos incluídos nos programas e ações de se-
gurança alimentar e nutricional, nos conselhos e conferências; e

III - manter articulação permanente com as câmaras interseto-
riais e com outros conselhos relativos às ações associadas à PN-
SAN.

§ 2º  Os conselhos de segurança alimentar e nutricional dos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, que aderirem ao SISAN, deve-
rão assumir formato e atribuições similares ao do CONSEA.
§ 3º  O CONSEA disciplinará os mecanismos e instrumentos de 
articulação com os conselhos estaduais, distrital e municipais de 
segurança alimentar e nutricional.

CAPÍTULO VII

DA OPERACIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE
 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
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Art. 18.  A PNSAN será implementada por meio do Plano Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser construído 
intersetorialmente pela Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional, com base nas prioridades estabelecidas 
pelo CONSEA a partir das deliberações da Conferência Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional.

Art. 19.  O Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
deverá:

I - conter análise da situação nacional de segurança alimentar e 
nutricional;

II - ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano plu-
rianual;

III - consolidar os programas e ações relacionados às diretrizes 
designadas no art. 3° e indicar as prioridades, metas e requisitos 
orçamentários para a sua execução;

IV - explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades da 
União integrantes do SISAN e os mecanismos de integração e 
coordenação daquele Sistema com os sistemas setoriais de po-
líticas públicas; 

V - incorporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões ar-
ticuladas das demandas das populações, com atenção para as 
especificidades dos diversos grupos populacionais em situação 
de vulnerabilidade e de insegurança alimentar e nutricional, res-
peitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-racial e 
a equidade de gênero; e
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VI - definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação.
Parágrafo único.  O Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional será revisado a cada dois anos, com base nas orien-
tações da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nu-
tricional, nas propostas do CONSEA e no monitoramento da sua 
execução.  

Art. 20.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, que ade-
rirem ao SISAN, deverão elaborar planos nas respectivas esferas 
de governo, com periodicidade coincidente com os respectivos 
planos plurianuais, e com base nas diretrizes da PNSAN e nas 
proposições das respectivas conferências.

CAPÍTULO VIII

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA NACIO-
NAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 21.  O monitoramento e avaliação da PNSAN será feito por 
sistema constituído de instrumentos, metodologias e recursos 
capazes de aferir a realização progressiva do direito humano à 
alimentação adequada, o grau de implementação daquela Polí-
tica e o atendimento dos objetivos e metas estabelecidas e pac-
tuadas no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  

§ 1o  O monitoramento e avaliação da PNSAN deverá contri-
buir para o fortalecimento dos sistemas de informação exis-
tentes nos diversos setores que a compõem e para o desen-
volvimento de sistema articulado de informação em todas as 
esferas de governo.
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§ 2o  O sistema de monitoramento e avaliação utilizar-se-á de 
informações e indicadores disponibilizados nos sistemas de in-
formações existentes em todos os setores e esferas de governo.

§ 3o  Caberá à Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional tornar públicas as informações relativas à seguran-
ça alimentar e nutricional da população brasileira.

§ 4º  O sistema referido no caput terá como princípios a partici-
pação social, equidade, transparência, publicidade e facilidade 
de acesso às informações.

§ 5º  O sistema de monitoramento e avaliação deverá organizar, 
de forma integrada, os indicadores existentes nos diversos seto-
res e contemplar as seguintes dimensões de análise: 

I - produção de alimentos;

II - disponibilidade de alimentos;

III - renda e condições de vida;

IV - acesso à alimentação adequada e saudável, incluindo 
água;

V - saúde, nutrição e acesso a serviços relacionados;

VI - educação; e

VII - programas e ações relacionadas a segurança alimentar e 
nutricional.
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§ 6º  O sistema de monitoramento e avaliação deverá identificar 
os grupos populacionais mais vulneráveis à violação do direito 
humano à alimentação adequada, consolidando dados sobre 
desigualdades sociais, étnico-raciais e de gênero.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 22.  A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nu-
tricional, em colaboração com o CONSEA, elaborará o primeiro 
Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional no prazo 
de até doze meses a contar da publicação deste Decreto, obser-
vado o disposto no art. 19. 
Parágrafo único.  O primeiro Plano Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional deverá conter políticas, programas e ações 
relacionados, entre outros, aos seguintes temas:

I - oferta de alimentos aos estudantes, trabalhadores e pessoas 
em situação de vulnerabilidade alimentar;

II - transferência de renda;

III - educação para segurança alimentar e nutricional;

IV - apoio a pessoas com necessidades alimentares especiais;

V - fortalecimento da agricultura familiar e da produção urbana 
e periurbana de alimentos;
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VI - aquisição governamental de alimentos provenientes da agri-
cultura familiar para o abastecimento e formação de estoques;

VII - mecanismos de garantia de preços mínimos para os produ-
tos da agricultura familiar e da sociobiodiversidade;

VIII - acesso à terra;

IX - conservação, manejo e uso sustentável da agrobiodiversi-
dade;

X - alimentação e nutrição para a saúde;

XI - vigilância sanitária;

XII - acesso à água de qualidade para consumo e produção; 

XIII - assistência humanitária internacional e cooperação Sul-Sul 
em segurança alimentar e nutricional; e

XIV - segurança alimentar e nutricional de povos indígenas, qui-
lombolas, demais povos e comunidades tradicionais.

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 25 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o 
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcia Helena Carvalho Lopes
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DECRETO 6.272 – REGULAMENTA O CONSEA NACIONAL

DECRETO Nº 6.272, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007.

Dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamen-
to do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
- CONSEA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto na Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1º  O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional - CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presi-
dente da República, integra o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional - SISAN.

Art. 2º  Compete ao CONSEA:

I - convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, com periodicidade não superior a quatro anos;

II - definir os parâmetros de composição, organização e funcio-
namento da Conferência;
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III - propor à Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, a partir das deliberações da Conferência Nacional 
de Segurança Alimentar de Nutricional, as diretrizes e priorida-
des da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, incluindo-se os requisitos orçamentários para sua 
consecução; 

IV - articular, acompanhar e monitorar, em regime de colabora-
ção com os demais integrantes do SISAN, a implementação e a 
convergência das ações inerentes à Política e ao Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional;

V - definir, em regime de colaboração com a Câmara Interminis-
terial de Segurança Alimentar e Nutricional, os critérios e proce-
dimentos de adesão ao SISAN;

VI - instituir mecanismos permanentes de articulação com ór-
gãos e entidades congêneres de segurança alimentar e nutri-
cional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a 
finalidade de promover o diálogo e a convergência das ações 
que integram o SISAN; 

VII - mobilizar e apoiar as entidades da sociedade civil na dis-
cussão e na implementação da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional;

VIII - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos 
de participação e controle social nas ações integrantes da Política e 
do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 

IX - zelar pela realização do direito humano à alimentação ade-
quada e pela sua efetividade;  
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X - manter articulação permanente com outros conselhos nacio-
nais relativos às ações associadas à Política e ao Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional; 

XI - manter articulação com instituições estrangeiras similares e 
organismos internacionais; e 

§ 1º  O CONSEA estimulará a criação de conselhos estaduais e 
municipais de segurança alimentar e nutricional.

§ 2º  A atribuição prevista no inciso VI será desempenhada por 
comissão, composta pelos presidentes dos conselhos estaduais 
de segurança alimentar e nutricional, a ser instituída no âmbito 
do CONSEA.

§ 3º  O CONSEA manterá diálogo permanente com a Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, para pro-
posição das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional, inclusive quanto 
aos requisitos orçamentários para sua consecução.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º  O CONSEA será composto por cinqüenta e sete mem-
bros, titulares e suplentes, dos quais dois terços de representan-
tes da sociedade civil e um terço de representantes governa-
mentais, conforme disposto no art. 11 da Lei no 11.346, de 15 
de setembro de 2006. 
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§ 1º  A representação governamental no CONSEA será exercida 
pelos seguintes membros titulares:

I - os Ministros de Estado:

a) da Casa Civil da Presidência da República;

b) do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

c) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

d) das Cidades;

e) do Desenvolvimento Agrário;

f) da Educação;

g) da Fazenda;

h) do Meio Ambiente;

i) do Planejamento, Orçamento e Gestão;

j) da Saúde;

l) do Trabalho e Emprego;

m) da Integração Nacional;

n) da Ciência e Tecnologia; 

o) das Relações Exteriores; e



60

p) da Secretaria-Geral da Presidência da República;

II - os Secretários Especiais:

a) da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência 
da República;

b) da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presi-
dência da República;

c) da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República; e

d) da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República.

Art. 3º  O CONSEA será composto por sessenta membros, titu-
lares e suplentes, dos quais dois terços de representantes da 
sociedade civil e um terço de representantes governamentais, 
conforme disposto no art. 11 da Lei no 11.346, de 15 de setem-
bro de 2006. (Redação dada pelo Decreto nº 8.226, de 2014)

§ 1º  A representação governamental do CONSEA será exercida 
pelos titulares dos seguintes órgãos:       (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.226, de 2014)

I - Casa Civil da Presidência da República;       (Redação dada 
pelo Decreto nº 8.226, de 2014)

II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;       
(Redação dada pelo Decreto nº 8.226, de 2014)
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III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;       (In-
cluído pelo Decreto nº 8.226, de 2014)

IV - Ministério das Cidades;       (Incluído pelo Decreto nº 8.226, 
de 2014)

V - Ministério do Desenvolvimento Agrário;       (Incluído pelo 
Decreto nº 8.226, de 2014)

VI - Ministério da Educação;       (Incluído pelo Decreto nº 8.226, 
de 2014)

VII - Ministério da Fazenda;       (Incluído pelo Decreto nº 8.226, 
de 2014)

VIII - Ministério do Meio Ambiente;       (Incluído pelo Decreto nº 
8.226, de 2014)

IX - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;       (Inclu-
ído pelo Decreto nº 8.226, de 2014)

X - Ministério da Saúde;       (Incluído pelo Decreto nº 8.226, de 
2014)

XI - Ministério do Trabalho e Emprego;       (Incluído pelo Decreto 
nº 8.226, de 2014)

XII - Ministério da Integração Nacional;       (Incluído pelo Decre-
to nº 8.226, de 2014)

XIII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;       (Incluído 
pelo Decreto nº 8.226, de 2014)
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XIV - Ministério das Relações Exteriores;       (Incluído pelo Decre-
to nº 8.226, de 2014)

XV - Ministério da Justiça;        (Incluído pelo Decreto nº 8.226, 
de 2014)

XVI - Secretaria-Geral da Presidência da República;       (Incluído 
pelo Decreto nº 8.226, de 2014)

XVII - Ministério da Pesca e Aquicultura;       (Incluído pelo Decre-
to nº 8.226, de 2014)

XVIII - Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República;       (Incluído pelo Decreto nº 8.226, de 2014)
XIX - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Repúbli-
ca; e       (Incluído pelo Decreto nº 8.226, de 2014)

XX - Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República.       (Incluído pelo Decreto nº 8.226, de 
2014)

Art. 3º  O Consea será composto por sessenta e três membros, 
titulares e suplentes, dos quais dois terços de representantes da 
sociedade civil e um terço de representantes governamentais, 
conforme disposto no art. 11 da Lei nº 11.346, de 15 de setem-
bro de 2006. (Redação dada pelo Decreto nº 8.743, de 2016)

Art. 3º  O CONSEA será composto por sessenta membros, titu-
lares e suplentes, dos quais dois terços de representantes da 
sociedade civil e um terço de representantes governamentais, 
conforme disposto no art. 11 da Lei nº 11.346, de 15 de setem-
bro de 2006.   (Redação dada pelo Decreto nº 8.930, de 2016)
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§ 1º  A representação governamental do CONSEA será exercida 
pelos titulares dos seguintes órgãos:     (Redação dada pelo De-
creto nº 8.930, de 2016)

I - Casa Civil da Presidência da República; (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.743, de 2016)

II - Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário;    (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.930, de 2016)

III - Ministério da Justiça e Cidadania;    (Redação dada pelo De-
creto nº 8.930, de 2016)

IV - Ministério das Relações Exteriores; (Redação dada pelo De-
creto nº 8.743, de 2016)
V - Ministério da Fazenda; (Redação dada pelo Decreto nº 8.743, 
de 2016)

VI - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 8.743, de 2016)

VII - Ministério da Educação; (Redação dada pelo Decreto nº 
8.743, de 2016)

VIII - Ministério da Cultura; (Redação dada pelo Decreto nº 
8.743, de 2016)

IX - Ministério do Trabalho e Previdência Social; (Redação dada 
pelo Decreto nº 8.743, de 2016)

IX - Ministério do Trabalho;      (Redação dada pelo Decreto nº 
8.930, de 2016)
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X - Ministério da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 8.743, 
de 2016)

XI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.743, de 2016)

XI - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;     
(Redação dada pelo Decreto nº 8.930, de 2016)

XII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.743, de 2016)

XII - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunica-
ções;     (Redação dada pelo Decreto nº 8.930, de 2016)

XIII - Ministério do Meio Ambiente; (Redação dada pelo Decreto 
nº 8.743, de 2016)

XIV - Ministério da Integração Nacional; (Redação dada pelo De-
creto nº 8.743, de 2016)

XV - Ministério do Desenvolvimento Agrário; (Redação dada 
pelo Decreto nº 8.743, de 2016)

XV - Ministério das Cidades;     (Redação dada pelo Decreto nº 
8.930, de 2016)

XVI - Ministério das Cidades; (Redação dada pelo Decreto nº 
8.743, de 2016)

XVI - Secretaria de Governo da Presidência da República;       (Re-
dação dada pelo Decreto nº 8.930, de 2016)
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XVII - Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juven-
tude e dos Direitos Humanos; (Redação dada pelo Decreto nº 
8.743, de 2016)

XVII - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres;     (Reda-
ção dada pelo Decreto nº 8.930, de 2016)

XVIII - Secretaria de Governo da Presidência da República; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 8.743, de 2016)

XVIII - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualda-
de Racial;   (Redação dada pelo Decreto nº 8.930, de 2016)

XIX - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres; (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.743, de 2016)
XIX - Secretaria Especial de Direitos Humanos; e   (Redação dada 
pelo Decreto nº 8.930, de 2016)

XX - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial; e (Redação dada pelo Decreto nº 8.743, de 2016)

XX - Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvol-
vimento Agrário.     (Redação dada pelo Decreto nº 8.930, de 
2016)

XXI - Secretaria Especial de Direitos Humanos. (Incluído pelo 
Decreto nº 8.743, de 2016)

§ 2º  Os representantes da sociedade civil serão escolhidos con-
forme critérios de indicação estabelecidos pela Conferência Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional.
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§ 3º  Poderão compor o CONSEA, na qualidade de observa-
dores, representantes de conselhos de âmbito federal afins, de 
organismos internacionais e do Ministério Público, indicados 
pelos titulares das respectivas instituições, mediante convite for-
mulado pelo Presidente do CONSEA.

§ 3°  Poderão compor o Consea, na qualidade de observado-
res, representantes de conselhos de âmbito federal afins, de 
organismos internacionais, do Ministério Público Federal, da 
Defensoria Pública da União, de autarquias federais, de agên-
cias reguladoras federais, de empresas públicas federais, de or-
ganizações não governamentais, de associações empresariais, 
de frentes parlamentares, de fundações privadas, de entidades 
privadas sem fins lucrativos e de outros tipos de organizações 
afins, indicados pelos titulares das respectivas instituições, me-
diante convite formulado pelo Presidente do Consea, e designa-
dos por meio de Resolução do Conselho. (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.743, de 2016).

Art. 4º  Os representantes da sociedade civil, titulares e suplen-
tes, bem como os suplentes da representação governamental, 
serão designados pelo Presidente da República.

 	 Parágrafo único.  Os representantes da sociedade civil te-
rão mandato de dois anos, permitida a recondução.

Art. 5º  O CONSEA, previamente ao término do mandato dos 
conselheiros representantes da sociedade civil, constituirá co-
missão, composta por nove membros, dos quais seis serão 
representantes da sociedade civil, incluído o Presidente do 
Conselho, e três serão representantes do Governo, incluído o 
Secretário-Geral, para os fins previstos no § 1o.



67

§ 1º  Cabe à comissão elaborar lista com proposta de represen-
tação da sociedade civil que comporá o CONSEA, a ser sub-
metida ao Presidente da República, observados os critérios de 
representação deliberados pela Conferência Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional.

§ 2º  A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a 
realização da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional ou o término do mandato dos conselheiros, para 
apresentar proposta de representação da sociedade civil no 
CONSEA ao Presidente da República; 

Art. 6º  O CONSEA tem a seguinte organização:

I - Plenário;

II - Secretaria-Geral;
III - Secretaria-Executiva;

IV - Comissões Temáticas.

Seção I

Da Presidência e da Secretaria-Geral

Art. 7º  O CONSEA será presidido por um representante da so-
ciedade civil, indicado pelo Conselho, entre seus membros, e 
designado pelo Presidente da República.

	 Parágrafo único.  No prazo de trinta dias, após a desig-
nação dos conselheiros, o Secretário-Geral convocará reunião, 
durante a qual será indicado o novo Presidente do CONSEA.
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Art. 8º  Ao Presidente incumbe:

I - zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA;

II - representar externamente o CONSEA;

III - convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA;

IV - manter interlocução permanente com a Câmara Interminis-
terial de Segurança Alimentar e Nutricional;

V - convocar reuniões extraordinárias, juntamente com o Secre-
tário-Geral; e
VI - propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, 
designando o coordenador e os demais membros, bem como 
estabelecendo prazo para apresentação de resultados, confor-
me deliberado pelo CONSEA.

Art. 9º  Compete à Secretaria-Geral assessorar o CONSEA.
Parágrafo único.  O Ministro de Estado do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome será o Secretário-Geral do CONSEA.

Art. 10.  Ao Secretário-Geral incumbe: 

I - submeter à análise da Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional as propostas do CONSEA de diretrizes 
e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos orçamentários 
para sua consecução;

I - manter o CONSEA informado sobre a apreciação, pela Câ-
mara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, das 
propostas encaminhadas por aquele Conselho; 
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III - acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas 
e recomendações aprovadas pelo CONSEA nas instâncias res-
ponsáveis, apresentando relatório ao Conselho;

IV - promover a integração entre a Política e o Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional e as demais políticas sociais 
do Governo Federal; 

V - instituir grupos de trabalho interministeriais para estudar e 
propor ações governamentais integradas relacionadas à Política 
e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

VI - substituir o Presidente em seus impedimentos; 

VII - presidir a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional.

Seção II

Da Secretaria-Executiva

Art. 11.  Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA con-
tará, em sua estrutura organizacional, com uma Secretaria-Exe-
cutiva, que dará suporte técnico e administrativo ao seu funcio-
namento.

Parágrafo único.  Os recursos orçamentários e financeiros neces-
sários à estruturação e funcionamento da Secretaria-Executiva 
serão consignados diretamente no orçamento da Presidência 
da República.
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Art. 12.  Compete à Secretaria-Executiva:

I - assistir o Presidente e o Secretário-Geral do CONSEA, no âm-
bito de suas atribuições;

II - estabelecer comunicação permanente com os conselhos es-
taduais e municipais de segurança alimentar e nutricional, man-
tendo-os informados e orientados acerca das atividades e pro-
postas do CONSEA; 

III - assessorar e assistir o Presidente do CONSEA em seu relacio-
namento com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional, órgãos da administração pública, organizações da 
sociedade civil e organismos internacionais; e

IV - subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e con-
selheiros com informações e estudos, visando  auxiliar a formu-
lação e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA.

Art. 13.  Incumbe ao Secretário-Executivo do CONSEA dirigir, 
coordenar e orientar o planejamento, a execução e avaliação 
das atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo de outras 
atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente e pelo Se-
cretário-Geral do Conselho.

Art. 14.  Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-
-Executiva contará com estrutura específica, nos termos estabe-
lecidos em decreto, que disporá sobre os quantitativos de car-
gos em comissão e funções de confiança para essa finalidade.
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CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO

Art. 15.  Poderão participar das reuniões do CONSEA, o presi-
dente da comissão de que trata o § 2o do art. 2o, e, a convite de 
seu presidente, representantes de outros órgãos ou entidades 
públicas, nacionais e internacionais, bem como pessoas que re-
presentem a sociedade civil, cuja participação, de acordo com a 
pauta da reunião, seja justificável.
Art. 16.  O CONSEA contará com comissões temáticas de cará-
ter permanente, que prepararão as propostas a serem por ele 
apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter temporário, para 
estudar e propor medidas específicas no seu âmbito de atuação.

Art. 17.  As requisições de pessoal para ter exercício na Secre-
taria-Executiva do CONSEA serão feitas por intermédio da Casa 
Civil da Presidência da República.

Art. 18.  O desempenho de função na Secretaria-Executiva do 
CONSEA constitui, para o militar, atividade de natureza militar e 
serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título 
de merecimento, para todos os efeitos da vida funcional.
Art. 19.  Ficam revogados os Decretos nos 5.079, de 12 de maio 
de 2004, 5.303, de 10 de dezembro de 2004, e 6.245, de 22 de 
outubro de 2007.

Art. 20.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de novembro de 2007; 186o da Independência e 
119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias
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DECRETO 6.273 - REGULAMENTA A CAISAN NACIONAL

DECRETO Nº 6.273, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007.

Cria, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional - SISAN, a Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 7o, § 1o, e no art. 11, inciso III, 
ambos da Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada a Câmara Interministerial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, no âmbito do Sistema Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional - SISAN, com a finalidade de 
promover a articulação e a integração dos órgãos e entidades 
da administração pública federal afetos à área de segurança ali-
mentar e nutricional, com as seguintes competências:

I - elaborar, a partir das diretrizes emanadas do Conselho Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA:

a) a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, indi-
cando as suas diretrizes e os instrumentos para sua execução; e

b) o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, in-
dicando metas, fontes de recursos e instrumentos de  acompa-
nhamento, monitoramento e avaliação de sua execução;
II - coordenar a execução da Política e do Plano Nacional de Se-
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gurança Alimentar e Nutricional, mediante:

a) interlocução permanente entre o CONSEA e os órgãos de 
execução;

b) acompanhamento das propostas do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual;
III - monitorar e avaliar, de forma integrada, a destinação e apli-
cação de recursos em ações e programas de interesse da segu-
rança alimentar e nutricional no plano plurianual e nos orçamen-
tos anuais;

IV - monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e do 
Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;
V - articular e estimular a integração das políticas e dos planos 
de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal;

VI - assegurar o acompanhamento da análise e encaminhamen-
to das recomendações do CONSEA pelos órgãos de governo, 
apresentando relatórios periódicos;

VII - definir, ouvido o CONSEA, os critérios e procedimentos de 
participação no SISAN; e

VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Art. 2º  A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nu-
tricional poderá solicitar informações de quaisquer órgãos da 
administração direta ou indireta do Poder Executivo Federal.

Art. 3º  A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional será presidida pelo Secretário-Geral do CONSEA e 
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integrada pelos representantes governamentais titulares e su-
plentes no CONSEA, de que trata o Decreto no 6.272, de 23 de 
novembro de 2007.

Art. 4º  A programação e a execução orçamentária e financeira 
dos programas e ações que integram a Política e o Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional é de responsabilidade dos 
órgãos e entidades competentes conforme a natureza temática a 
que se referem, observadas as respectivas competências exclusi-
vas e as demais disposições da legislação aplicável.

Art. 5º  A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nu-
tricional poderá instituir comitês técnicos com a atribuição de 
proceder à prévia análise de ações específicas. 
Art. 6º  A Secretaria-Executiva da Câmara Interministerial de Se-
gurança Alimentar e Nutricional será exercida pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, nos termos de ato a 
ser expedido pelo respectivo Ministro de Estado.

Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de novembro de 2007; 186º da Independência e 
119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias
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RESOLUÇÃO CAISAN 9 (16/12/2011) - PROCEDIMENTOS 
PARA ADESÃO AO SISAN

RESOLUÇÃO Nº 09 - CAISAN, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011, 
DOU DE 16/12/2011, 184-185

Resolução n° 09

Dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos para 
a adesão dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios ao Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional.

	 A PRESIDENTA DA CÂMARA INTERMINISTERIAL DE SE-
GURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo art. 10, VII, e art. 9º, parágrafo úni-
co, do Decreto nº 6.272, de 23 de novembro de 2007, e pelo 
art. 3º do Decreto nº 6.273, de 23 de novembro de 2007, tendo 
em vista o disposto no art. 13, I, do Decreto nº 7.272, de 25 de 
agosto de 2010,

RESOLVE:

Capítulo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Resolução regulamenta os procedimentos e o conte-
údo dos termos para a adesão dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional – SISAN, que tem como objetivos formular e imple-
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mentar políticas e planos de Segurança Alimentar e Nutricional, 
estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade 
civil, bem como promover o acompanhamento, o monitoramen-
to e a avaliação da Segurança Alimentar e Nutricional e da reali-
zação progressiva do Direito Humano à Alimentação Adequada.

	 Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios que aderirem ao SISAN:

I – farão jus, segundo suas características e de acordo com 
os resultados na execução de programas e ações de Segu-
rança Alimentar e Nutricional na sua esfera, ao recebimen-
to de recursos, em regime de cofinancimento, para apoio e 
aperfeiçoamento da gestão dos seus planos de Segurança 
Alimentar e Nutricional;
II – poderão receber pontuação adicional para propostas de 
apoio a ações e programas incluídos nos seus respectivos pla-
nos de Segurança Alimentar e Nutricional, quando habilitados 
em editais de chamada pública para descentralização de recur-
sos federais de ministérios que em seus editais atribuam pontos 
a elementos relativos à gestão e operacionalização do SISAN, 
em regime de cofinancimento, desde que seus planos atendam 
aos critérios e parâmetros estabelecidos no Decreto nº 7.272, 
de 25 de agosto de 2010;

III – estarão aptos a receber apoio financeiro, em regime de co-
financimento, para os conselhos de Segurança Alimentar e Nu-
tricional dos Estados, Municípios e Distrito Federal, para o seu 
adequado funcionamento e participação no SISAN, bem como 
para a realização das conferências de Segurança Alimentar e 
Nutricional em sua esfera, com o propósito de fortalecer a parti-
cipação e o controle social.



77

Capítulo II

DA ADESÃO DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL AO SISAN

Art. 2° Para iniciar o processo de adesão ao SISAN, os Estados e 
o Distrito Federal deverão
encaminhar à Secretaria-Executiva da Câmara Interministerial 
de Segurança Alimentar e
Nutricional – CAISAN solicitação de adesão ao SISAN, nos ter-
mos do Anexo I, assinado pelo Chefe do Executivo estadual ou 
do Distrito Federal, acompanhado dos seguintes documentos:

I - lei estadual ou do Distrito Federal e seus regulamentos, que 
disponham sobre a criação ou fixação dos componentes do SI-
SAN no Estado ou no Distrito Federal, estabelecendo seus ob-
jetivos e sua composição, bem como os parâmetros para a ins-
tituição e a implementação do Plano de Segurança Alimentar e 
Nutricional do Estado ou do Distrito Federal, em consonância 
com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 11.346, 
de 15 de setembro de 2006, com o Decreto nº 6.272, de 2007, o 
Decreto nº 6.273, de 2007, e o Decreto nº 7.272, de 2010, asse-
gurada, pelo menos, a instituição:

a) da Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional do Es-
tado ou do Distrito Federal, instância responsável por indicar ao 
conselho estadual ou do Distrito Federal as diretrizes e priorida-
des do Plano de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado 
ou do Distrito Federal;

b) do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado 
ou do Distrito Federal, composto por um terço de representan-
tes governamentais e dois terços de representantes da socie-
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dade civil, cabendo a representante deste segmento exercer a 
presidência do Conselho; e 

c) da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
instância governamental composta por titulares das secretarias 
estaduais ou do Distrito Federal afetas ao tema, presidida por 
um de seus membros titulares, preferentemente por titular de 
pasta com atribuições no
governo de articulação e integração;

II – Termo de Compromisso de elaboração do Plano de Segu-
rança Alimentar e Nutricional do Estado ou do Distrito Federal, 
no prazo de um ano a partir da data da assinatura do termo de 
adesão, nos termos do Anexo II, observado o disposto no art. 20 
do Decreto nº 7.272, de 2010;

III - cópia autenticada da ata da reunião do Conselho de Segu-
rança Alimentar e Nutricional do Estado ou do Distrito Federal, 
com aprovação da análise e parecer do Conselho sobre a ade-
são do Estado ou do Distrito Federal ao SISAN.

Capítulo III

DA ADESÃO DOS MUNICÍPIOS AO SISAN

Art. 3° Para iniciar o processo de adesão ao SISAN, os Municí-
pios deverão encaminhar à Secretaria- Executiva da Câmara In-
tersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional do respectivo 
Estado solicitação de adesão ao SISAN, nos termos do Anexo III, 
assinado pelo Chefe do Executivo municipal, acompanhado dos 
seguintes documentos:
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I - lei municipal e seu regulamento, que disponham sobre a cria-
ção ou fixação dos componentes do SISAN no Município, estabe-
lecendo seus objetivos e sua composição, bem como os parâme-
tros para a instituição e implementação do Plano de Segurança 
Alimentar e Nutricional municipal, em consonância com os prin-
cípios e diretrizes da Lei nº 11.346, de 2006, com o Decreto nº 
6.272, de 2007, o Decreto nº 6.273, de 2007, o Decreto nº 7.272, 
de 2010, e com a lei estadual que cria ou define os componentes 
estaduais do SISAN, assegurada, pelo menos, a instituição:

a) da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal, instância responsável por indicar ao conselho municipal as 
diretrizes e prioridades do Plano Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional;

b) do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
composto por um terço de representantes governamentais e dois 
terços de representantes da sociedade civil, cabendo a represen-
tante deste segmento exercer a presidência do Conselho; e 

c) da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
instância governamental composta por titulares das secretarias 
municipais afetas ao tema, presidida por um de seus membros 
titulares, preferentemente por titular de pasta com atribuições 
de articulação e integração;

II – Termo de Compromisso de elaboração do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, no prazo de um ano a partir da 
data da assinatura do termo de adesão, nos termos do Anexo IV, 
e observado o disposto no art. 20 do Decreto nº 7.272, de 2010. 

Art. 4° A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional e o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do 
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Estado a que pertence o Município deverão examinar a docu-
mentação prevista no art. 3º, emitindo parecer sobre o atendi-
mento dos requisitos estabelecidos para a adesão ao SISAN e 
encaminhando, através da Câmara Intersetorial Estadual, nos 
termos do Anexo V, os referidos documentos para a Secretaria-
-Executiva da CAISAN, no prazo de trinta dias, a contar da data 
de recebimento da solicitação do Município. 

	 Parágrafo único. Caso o Estado ou o Distrito Federal não 
tenha aderido ao SISAN, a solicitação assinada pelo Chefe do Po-
der Executivo municipal e a referida documentação poderão ser 
encaminhados à Secretaria-Executiva da CAISAN, pelo Conselho 
Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, apenas com o pa-
recer do referido conselho sobre o atendimento, pelo Município, 
dos requisitos estabelecidos para a adesão ao SISAN.

Art. 5° A Secretaria-Executiva da CAISAN, após exame e com-
provação do atendimento dos requisitos estabelecidos para a 
adesão ao SISAN pelo Município, formalizará sua adesão ao sis-
tema, conforme estabelecido no § 1º do art. 11 do Decreto nº 
7.272, de 2010.

Capítulo IV 

DA COMPROVAÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PLANO DE SEGU-
RANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PELOS ESTADOS, MUNI-
CÍPIOS E DISTRITO FEDERAL

Art. 6° Será documento comprobatório da elaboração do Plano 
de Segurança Alimentar e Nutricional dos Estados, Municípios e 
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Distrito Federal, até sua publicação formal, a ata de reunião da 
Câmara Intersetorial que o aprovou. 

§ 1° A ata da reunião da Câmara Intersetorial de Segurança 
Alimentar e Nutricional dos Estados e do Distrito Federal que 
aprova o respectivo Plano de Segurança Alimentar e Nutricional 
deve ser remetida para a Secretaria-Executiva da CAISAN, no 
prazo de trinta dias após sua aprovação.

§ 2° A ata da reunião da Câmara Intersetorial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional municipal que apova o respectivo Plano de 
Segurança Alimentar e Nutricional deve ser remetida para a
Secretaria-Executiva da Câmara Intersetorial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional do Estado a que pertence ou Distrito Fede-
ral, no prazo de trinta dias após sua aprovação.

§ 3° A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal do Estado ou Distrito Federal deverá enviar a ata da reunião 
da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional do 
respectivo Município que aprova o Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional para a Secretaria-Executiva da CAISAN, 
no prazo de trinta dias, a contar da data de seu recebimento.

§ 4° Caso o Estado ou o Distrito Federal não tenha aderido ao 
SISAN, a ata da reunião da Câmara Intersetorial de Segurança 
Alimentar e Nutricional do respectivo Município que aprova o 
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional deverá ser 
enviada para o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional 
do Estado ou Distrito Federal, que, após emissão de parecer, a 
encaminhará para a Secretaria-Executiva da CAISAN, no prazo 
de até trinta dias, a contar da data de seu recebimento.
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Art. 7° Caso o Estado, o Distrito Federal ou Município não com-
prove a elaboração e aprovação do Plano de Segurança Alimen-
tar e Nutricional em sua esfera, pela respectiva Câmara Interse-
torial de Segurança Alimentar e Nutricional, dentro do prazo de 
um ano, contado da data da assinatura do termo de adesão ao 
SISAN, a Secretaria-Executiva da CAISAN tornará sem efeito a 
adesão, devendo nova adesão ser precedida do procedimento 
e das regras estabelecidas por esta Resolução.

Capítulo V

DA VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS PARA ADESÃO E 
PERMANÊNCIA NO SISAN

Art. 8° Caberá à Secretaria-Executiva da CAISAN verificar o inte-
gral cumprimento dos requisitos para adesão ao SISAN, espe-
cialmente daqueles previstos no § 2º do art. 11 do Decreto nº 
7.272, de 2010.

§1° Caso a Secretaria-Executiva da CAISAN constate qualquer 
necessidade de ajuste por parte do ente federado para a com-
provação do integral cumprimento dos requisitos para adesão 
ao SISAN, concederá o prazo máximo de doze meses para que 
o ente promova a respectiva adequação. 

§2° A adesão definitiva do ente federado ao SISAN ficará condi-
cionada à adequação prevista no §1°deste artigo.
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Capítulo VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9° Da decisão que tornar sem efeito a adesão do ente fe-
derado ao SISAN, nos termos desta Resolução, caberá recurso, 
perante o Presidente da CAISAN, no prazo de sessenta dias, a 
contar da notificação do ente da decisão.  

Parágrafo único. O Presidente da CAISAN terá o prazo de cento 
e vinte dias, contados dorecebimento do recurso, para ouvir o 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -
CONSEA, julgar e publicar sua decisão sobre o recurso inter-
posto.

Art. 10. Os casos omissos e excepcionais serão resolvidos pela 
Secretaria-Executiva da CAISAN, ouvido o CONSEA.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publica-
ção. TEREZA HELENA GABRIELLI BARRETO CAMPELLO Minis-
tra de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Presidenta da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional.
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Parceiros


